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    PREFÁCIO




    A destruição das matas nativas do extremo sul de Mato Grosso do Sul foi um processo relativamente recente e absolutamente impiedoso. Em poucas décadas, na segunda metade do século XX, foi removida a maior parte da cobertura florestal original desse espaço que, como nota o Professor Jocimar Lomba Albanez, constituía “a última fronteira ocidental da Mata Atlântica brasileira”.




    No livro que o/a leitor/a tem agora em mãos, o Prof. Jocimar analisa esse processo por meio do fecundo conceito de modernização conservadora, vale dizer, o processo pelo qual, ao mesmo tempo que a acumulação de capital se eleva a novos patamares, mantêm-se intocados os mecanismos que garantem o poder e os privilégios das classes dominantes. O uso desse conceito indica que não se trata aqui de eventos isolados mas sim de uma tendência em linha com os rumos então assumidos pelas transformações na sociedade brasileira.




    No pós-1930, como notou Ângela de Castro Gomes na obra Olhando para dentro, destaca-se a “busca pela modernidade”, traduzida na “luta contra o ‘atraso’, que seria econômico e também político-cultural”; as décadas seguintes, diz ainda Gomes, “são o tempo de um grande movimento de interiorização”, expresso no conhecido lema de Marcha para Oeste. Assim, no que concerne às matas sul-mato-grossenses, o “gatilho”, por assim dizer, para o início de sua devastação foi, contraditoriamente, a aceleração do processo pelo qual o Brasil começou a superar sua condição colonial, ou seja: o desenvolvimento industrial e o fortalecimento do mercado interno, com a ampliação da demanda por gêneros alimentícios e matérias primas agrícolas.




    Com o golpe militar de 1964 a modernização conservadora entra em uma nova fase. Multiplicam-se os incentivos governamentais à ocupação do interior pela produção agrária capitalista, sendo as grandes propriedades estimuladas, como nota o autor deste livro, a se transformarem em empresas agrícolas. No caso específico do cone sul do então Mato Grosso, a introdução dessa nova forma econômica teve a ver também com a derrocada, em meados da década de 1960, da até então importante atividade de exploração da erva-mate nativa. Tornam-se, desde então, cada vez mais notáveis, na agropecuária regional, os avanços da mecanização e da utilização de modernos insumos – avanços esses viabilizados, em grande parte, por financiamentos públicos a juros subsidiados.




    A pesquisa do Prof. Jocimar abrange, de modo mais específico, a “limpeza do terreno”, por assim dizer, para essa nova agropecuária, ou seja, a atuação das empresas madeireiras, que, mediante acordos firmados com os fazendeiros, procediam à extração das toras, seu beneficiamento nas serrarias e a comercialização da produção. O próprio autor observa, contudo, que o aproveitamento da madeira não foi sempre a regra: os proprietários das terras tinham pressa, e assim tendiam a recorrer à simples e trágica solução das queimadas; essa foi, de fato, uma época em que, nas cidades da região, se respirava um ar enfumaçado e todas as superfícies viviam cobertas de picumãs.




    Para o conhecimento dessa história, o autor traz uma contribuição original e extremamente valiosa. Sua investigação buscou abranger todas as facetas do objeto estudado: o contexto, os empresários, os trabalhadores, modos de operação, relações de trabalho, implicações para os municípios da região e assim por diante. Além disso, o texto está muito bem escrito e a narrativa – sempre substanciosa e bem fundamentada – flui agradavelmente. Cabe destacar também a excelente qualidade técnica e informativa das imagens, tabelas, gráficos etc., as quais testemunham o extenso – e intenso – trabalho de análise de fontes empreendido pelo pesquisador.




    Sem pretender adiantar aos/às leitores/as o conteúdo do livro, destaco aqui apenas alguns, entre muitos tópicos relevantes que nele se encontram. Por exemplo: como se já não fosse triste o suficiente o espetáculo da devastação, a maior parte da área desflorestada foi simplesmente transformada em pastagens destinadas à pecuária bovina – “uma situação peculiar na história agrária e rural brasileira”, como nota o Prof. Jocimar, visto que as áreas de mata – “consideradas terras fecundas, de alta produtividade” – costumavam ceder seu lugar a culturas agrícolas, limitando-se a pecuária a ocupar os campos nativos. Destaco também uma circunstância certamente muito pouco conhecida, a saber: o aproveitamento do palmito, antes de se botarem abaixo as palmeiras junto com todo o resto da vegetação (aproveitamento, no caso, de caráter industrial, mediante o estabelecimento de empresas especializadas).




    O que me parece, contudo, uma das principais contribuições do excelente trabalho do Prof. Jocimar é a ideia de um “fluxo”, ou seja, a compreensão – assumida, aprimorada e comprovada pelo autor – de que o desflorestamento ocorrido em Mato Grosso do Sul foi parte de uma onda que percorreu o país, começando na região sul e seguindo até a Amazônia. Em um contexto mais amplo, como observa o autor, “as madeireiras acompanharam a marcha histórica da fronteira agrícola brasileira”, avançando “do estado de São Paulo para o norte e oeste do Paraná e para o antigo sudeste de Mato Grosso”, “do oeste paranaense para o cone sul de Mato Grosso/do Sul” e do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, passando pelo Paraná “e também adentrando o cone sul”.




    Para demonstrar essa ideia, no que concerne especificamente ao caso pesquisado, o autor fez um uso extremamente criativo das fontes disponíveis (basicamente os dados sobre empresas madeireiras fornecidos pela Junta Comercial de MS). Analisando um enorme volume de documentos, num trabalho cuidadoso e paciente, o autor identificou, por meio do popular “RG”, os locais de origem dos empresários e pôde assim traçar a trajetória de cada um – procedimento que, repetido com um grande número de personagens, permitiu-lhe identificar as principais direções em que se moviam os diferentes grupos.




    Assim, ele pôde comprovar um “fluxo de continuidade” entre, por um lado, a “mecanização da agricultura paranaense”, na década de 1960 (e a concomitante derrubada das matas no Paraná), e, por outro, “o grande avanço de desmatamento, década seguinte, na zona de mata fronteiriça com aquele estado, o cone sul de Mato Grosso/do Sul”. O continuum ocorrido no Paraná, “envolvendo derrubadas, madeireiras e agropecuária”, estendeu-se em seguida ao referido cone sul; “agricultura mecanizada e madeireiras providas de maquinarias modernas”, nota o Prof. Jocimar, “mutuamente retroalimentam-se”. O pesquisador mostra, enfim, que, à medida em que escasseiam as espécies florestais de maior valor, as empresas madeireiras buscam novas fontes, e, tendo explorado até mesmo as matas do vizinho Paraguai, continuam sua migração rumo ao norte.




    Para concluir estas breves linhas, cabe-me apenas manifestar minha alegria por haver tido a oportunidade de acompanhar essa pesquisa desde o início, quando ela era ainda um projeto de tese de doutorado. E foi apenas formalmente, vale notar, que a acompanhei na condição de orientador: sendo o Prof. Jocimar um profissional já experiente, que detinha o domínio tanto das fontes como das técnicas de pesquisa, o que tivemos, ao longo do curso de doutorado no PPGH/UFGD, foi muito mais um diálogo de iguais.




    Em um momento em que as mudanças climáticas já não apenas nos espreitam, mas se manifestam com grande vigor, torna-se ainda mais atual e relevante o trabalho do Prof. Jocimar, que se soma aos de muitas outras pesquisadoras e pesquisadores que igualmente analisam atividades predatórias e revelam seus deletérios efeitos. O autor desta pesquisa vai além e, num interessante contraponto, mostra que as matas, por si sós, se lhes for dada essa oportunidade, regeneram-se com relativa rapidez. Fica, assim, a pergunta: poderia o conhecimento acadêmico contribuir para uma mudança na atitude de nossas sociedades frente ao meio ambiente? Não podemos saber com certeza. Mas essa é, certamente, uma esperança a que não nos podemos furtar.




    Paulo Roberto Cimó Queiroz




    Doutor em História Econômica, pesquisador sênior




    da FCH/UFGD e docente colaborador do PPGH/UFGD




    Maio 2023.
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    INTRODUÇÃO




    Pretendo primeiramente expor em algumas linhas a trajetória acadêmica percorrida até o presente e que despertou meu interesse em empreender pesquisa que pudesse captar em essência e representar o fenômeno do “ciclo” madeireiro na região cone sul de Mato Grosso/do Sul – assim simbolizando com a barra ( / ) para indicar os dois momentos: cone sul do antigo Mato Grosso, ou do Mato Grosso Uno; e para situar cone sul já como fração territorial do novo estado de Mato Grosso do Sul, após 11 de outubro de 1977.




    Não obstante, não seria possível estabelecer a relação entre meu percurso formativo e o tema de pesquisa proposto sem antes acionar uma memória pessoal que remetesse aos anos de passagem da infância à adolescência, de acordo com a experiência familiar vivida.




    Preciso informar que sou natural de Japurá, estado do Paraná, nascido aos 26 dias do mês de maio de 1967. Venho de família cujos pais se conheceram na roça e migraram para aquela pequena cidade pouco antes de se casarem (exemplo da migração campo-cidade na década de 60). Minha mãe aos poucos concluiu o magistério e tornou-se professora primária, enquanto meu pai só pode concluir o 4º ano primário, mas que, com a prática de balconista nas lojas Pernambucanas, foi desenvolvendo, aos poucos, tino comercial. Em 1971 o jovem casal se mudou com três filhos para São Jorge, então distrito de Altônia, Paraná, onde meu pai montou um bazar de miudezas. Alguns anos depois, em 1973, recordo a imagem de meu pai conversando com conhecidos daquele local sobre o município de Mundo Novo, Mato Grosso. Parece que se constituía senso comum entre os adultos daquele povoado que “corria dinheiro” em Mato Grosso, em particular em Mundo Novo1. Mundo Novo, dizia-se à época, era um lugar para se “fazer a vida”, para se alcançar prosperidade, discurso que parece ter convencido várias famílias a migrarem para a margem direita do rio Paraná nos anos seguintes. Porém, meu pai e dois de seus irmãos, meus tios, combinaram ficar mais alguns anos no Paraná, formando uma sociedade entre si de comerciantes de pronta entrega. Estabelecidos desde princípios de 1974 no município de Cianorte, ali permaneceram comprando no atacado e vendendo no varejo até meados de 1976, quando tomaram a decisão de migrarem para o cone sul de Mato Grosso, vindo a estabelecerem loja de tecidos em Caarapó.




    Então, a história da migração de minha família e da dos parentes próximos, se não tem uma relação direta com o tema do ciclo madeireiro, acredito que dá uma pista do dinamismo maior, mais corrente, por que passavam as economias de pequenas cidades mato-grossenses do cone sul, se comparadas às de semelhante densidade demográfica do oeste paranaense. Ora, em 1976 Caarapó estava formando seu perfil agropecuário, contexto em que era visível em cada bairro, em cada quadrante de seu traçado urbano, uma serraria, por pequena que fosse. Que fosse um “pica-pau” ou uma madeireira de porte médio, a figura de serrarias, de crianças brincando em montes de pó-de-serra do meado de 1970 em diante é uma imagem muito vívida em minhas lembranças.




    O relógio cronológico seguiu ininterrupto e eis que termino o curso técnico em contabilidade (antigo ensino médio) e passo a trabalhar em escritórios contábeis ao longo da década de 1980, lá escriturando livros ficais de empresas do ramo madeireiro, dentre os de outras atividades econômicas do local. É curioso pensar como com o passar do tempo aprendemos a relacionar detalhes que no momento vivido passam meio despercebidos, tidos por desimportantes por serem corriqueiros. Como técnico em contabilidade, desempenhei função de escriturário fiscal em escritório contábil, ou “guarda-livros”, como se dizia.




    Em 1988 iniciei o curso de graduação em História no antigo Centro Universitário de Dourados da UFMS, um divisor de águas na vida de um jovem de vinte anos, interiorano, que pouco saíra até então das imediações de Caarapó. Optando por me transferir para Dourados, consegui empregar-me onde tinha experiência profissional, em escritório contábil, o que me fez decidir por concorrer novamente ao vestibular, agora em Ciências Contábeis, sendo aprovado em 1989. Daí o dilema de trocar ou não de curso: optar entre “cursar o que se gosta” ou “o que é preciso”. Acabei por me decidir cursar Contábeis, entremeado com atuação em movimento estudantil. Mas o coração estava lá, na História, e mesmo antes de concluir a primeira graduação, em contabilidade, já fazia planos de retornar à licenciatura em História, coisa que realizei em 1996, ingressando na condição de “aluno regular portador de diploma”. Foi, portanto, exercendo a profissão de contador que consegui viabilizar a segunda graduação, História, a que viria a ser definitiva em minha formação profissional docente.




    Os anos que se seguiram foram marcantes também na história política de Mato Grosso do Sul, especialmente em 1998, quando surpreendentemente o Partido dos Trabalhadores (a que já era filiado desde 1992) venceu as eleições majoritárias ao estado de Mato Grosso do Sul, elegendo Zeca do PT governador2. Então o intervalo de 1996 e 1999, em que me graduava em História, a história real, a vivida, apontava para tempos de mudanças, o que não significa necessariamente dizer que a promessa veio a se concretizar como o esperado. É curioso pensar que em Mato Grosso do Sul, um ente federado cuja formação histórica viu concretizar uma estrutura agrária em que se destaca a grande propriedade rural, especialmente pastoril, foram possíveis vitórias eleitorais de um partido de esquerda (do campo progressista) na virada de século e primeira década do 21. E o que dizer ainda de Amambai dar a vitória ao PT em 1988, mesmo ano em que os noticiários destacavam com surpresa a eleição de Luiza Erundina na maior cidade do Brasil, São Paulo? E a vitória de Dorcelina Folador em Mundo Novo? – mulher, deficiente física e líder do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, liderança essa depois tragicamente assassinada em 30 de outubro de 1999.




    1999 foi também o ano em que concluía a graduação em História. Ano seguinte participei de uma experiência que, depois refletida, talvez tenha suscitado um certo despertar de sensibilidade para com a discussão ambiental. Dada minha formação contábil, em 2000 fui contratado pela Organização dos Estados Americanos para participar do Projeto Alto-Paraguai, via Projeto GEF (Global Environment Facility Trust Fund)3, para fazer prestação de contas dos investimentos em ações ambientais envolvendo o bioma do complexo do Pantanal. O GEF celebrava contratos com o Governo do Estado, mediante a Secretaria de Meio Ambiente (SEMA). Foi ao término do mesmo ano que prestei seleção e fui aprovado na terceira turma do Programa de Mestrado em História da UFMS, retornando a Dourados em seguida.




    O anseio de mudança política parecia refletir particularmente em Dourados, nesses anos, e não foi por acaso que o professor José Laerte Cecílio Tetila elegeu-se prefeito deste município, pelo PT, em 2000 – o primeiro mandato se deu entre 2001 e 2004 (haveria um segundo). Acompanhei de perto essa experiência inédita de gestão petista em Dourados, ao mesmo tempo em que cumpria os créditos e produzia a pesquisa do mestrado. O título da dissertação defendida em agosto de 2003, mesmo modificado ao longo do processo, hoje quer me parecer extenso, pouco atrativo “per se”: Sobre o processo de ocupação e as relações de trabalho na agropecuária: O extremo-sul de Mato Grosso (1940-1970). Por isso optei por modificar o título para Ervais em queda: transformações no campo no extremo sul de Mato Grosso (1940-1970), quando da publicação da pesquisa pela Editora da UFGD em 2013.




    A denominação cone sul de Mato Grosso/do Sul coincide com a expressão extremo sul de Mato Grosso, que empreguei na dissertação de mestrado. Na verdade, almejo adotar uma sequência temporal, embora circunscrita a um tema específico, o da atividade madeireira. Assim, por ser um estudo sequencial em relação à pesquisa anterior, a região delimitada abrange os mesmos territórios da dissertação, correspondendo aos atuais municípios de Amambai, Aral Moreira, Caarapó, Coronel Sapucaia, Eldorado, Iguatemi, Itaquiraí, Japorã, Juti, Laguna Carapã, Mundo Novo, Naviraí, Paranhos, Sete Quedas e Tacuru.




    O interesse por temas econômicos e agrários, além do apreço por quantificar e construir séries estatísticas, especialmente com dados dos censos agropecuários e demográficos, talvez se deva um pouco à minha primeira graduação. Isso porque mais que o domínio técnico proporcionado pelas ciências contábeis, o interesse em economia, penso, tenha sido naquela graduação estimulado. O mais importante porém é que contei com a orientação segura de Paulo Roberto Cimó Queiroz, notório historiador interessado em temáticas econômicas, ou socioeconômicas.




    A título de curiosidade, enquanto manejava fontes e passava em revista uma literatura que pudesse interessar a meu objeto de pesquisa do mestrado, deparei-me com a dissertação recém defendida de Alexandre Panosso Netto (mestrado, UFGD, 2001) sobre a colonização da Gleba Celeste, norte de Mato Grosso. Fiquei muito impressionado com o gradativo avanço da atividade madeireira para aquela região, na medida em que os agricultores sulistas se sentiram estimulados para lá migrarem; porém logo se decepcionando com a pouca produtividade da terra para a agricultura, sem as devidas correções, o que os levaram a investir em outros setores, em especial o setor da madeira. Conclui Panosso Netto que a Gleba Celeste tornou-se a região maior produtora de madeira do mundo, no início dos anos 80. Guardaria esse estudo comigo para pensar um futuro objeto de doutorado. Por ora não, o tempo urgia, era preciso defender a hipótese de haver uma transição para “extremo sul” de Mato Grosso ao longo dos anos 1940 e 60: cedia gradativamente a economia ervateira espaço para as atividades agropastoris, mediante derrubadas das matas para formação das fazendas. Ali pude pensar o antigo produtor de erva, de origem paraguaia ou Guarani, passando a servir aos intentos de “limpeza” da área, trabalho sazonal que caracteriza a peonagem. Não posso deixar de mencionar os dados censitários a nos revelar as crescentes dimensões que as áreas de pastagens foram tomando, bem maiores que as áreas voltadas às culturas temporárias ou permanentes. Defendi a dissertação em agosto de 2003.




    Após a conclusão da pesquisa, deixei pela segunda vez Dourados para residir na capital do estado. Entre outubro de 2003 e dezembro de 2006, fui servidor nomeado em cargo de confiança na Secretaria de Planejamento do Governo do Estado, durante o último mandato do governo petista. Em 2004 fiz o concurso público para professor de História pela Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), na área de História do Brasil. O curso de História estava sendo implantado na Unidade Universitária de Amambai. Amambai, que passei a conhecer antes pela pesquisa do que empiricamente, aquele grande território que chamei de “Amambai histórico” depois dividido com emancipação de novos municípios. Amambai, outrora Patrimônio União, que registra a epopeia da erva-mate em sua cultura. Em 2008 fui convocado para assumir o concurso em Amambai.




    Uma vez concursado na UEMS, desde então sou docente nas disciplinas de História do Brasil I (Colônia e Primeiro Reinado) e História do Brasil II (Segundo Reinado e Período Republicano, até o tempo presente). Entre orientações de conclusão de curso, participei por quatro anos do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), uma excelente oportunidade de refletir sobre o ensino de história no ambiente escolar, construir com nossos acadêmicos bolsistas oficinas e projetos de ensino. Em particular, guardo na lembrança a sessão de pintura dos muros internos da escola com temas regionais pelos alunos da escola, sob acompanhamento de nossos bolsistas. De fato, superou as expectativas, dado o entusiasmo dos participantes que representaram elementos da cultura, como a erva-mate e as etnias indígenas que marcam o município. À noite houve apresentações artísticas e exposições de peças do museu, então sob os cuidados do senhor Almiro Pinto Sobrinho (este que veio a ser um dos entrevistados da pesquisa). Permaneci à frente do PIBID até março de 2015, quando consegui afastamento de minhas funções para me dedicar exclusivamente a este Doutorado em História.




    O tema das madeireiras permanecia a me instigar. Foi-me então indicada a leitura da monografia de especialização em História (UFMS, Dourados) de Sandra Rita de Souza. Conheci a Sandra em Caarapó, já há muito tempo. Foi contemporânea dos tempos de graduação, além de militar também no PT na década de 1990. A leitura de seu texto foi um achado para mim. Para além do texto em si, o manancial de fontes por ela produzidas ao entrevistar agentes importantes da temática do ciclo da madeira em Caarapó. Essas coincidências nos cativam de um jeito... Entre os entrevistados por Sandra estava lá o senhor Jary Carvalho Maciel (hoje falecido). Conheci o senhor Jary durante a adolescência, foi em seu escritório que trabalhei como aprendiz antes de me empregar nos escritórios contábeis do lugar. Além de tudo, ele foi agente fazendário e estudioso da erva-mate, penso que foi em seu escritório que tomei conhecimento sobre a importância da erva-mate para nossa história regional. Um personagem admirável, uma vez aposentado tratava com zelo sua Chácara Guaicurus, onde cultivava erva-mate, tinha um tanque de peixes, era avicultor e produzia derivados de cana-de-açúcar: melado, rapadura etc. Após sua morte, livros e documentos seus foram doados para o CDR da UFGD. Significativa sua declaração a respeito das serrarias em Caarapó, da perspectiva de um exator então aposentado: “É, a década de 70 foi o auge. Se não falha a memória, foi o auge. A arrecadação de ICM nesse tempo foi muito alta, ela sempre competia com a pecuária”. Ainda do trabalho de Sandra R. Souza, Guaracy Boschilia, ex-proprietário de uma madeireira tida como modelo em Caarapó, a Jatobá. O Senhor Guaracy eu consegui entrevistar em 2016, pensando em extrair mais informações. Nada menos que uma tarde, e manhã e tarde do dia seguinte, foram dispendidas nesta enriquecedora entrevista, o que rendeu pouco mais que 50 páginas.




    Voltando a Amambai, retrocedendo alguns anos. Na graduação estimulei alguns discentes quanto à temática madeireira. Em 2013 orientei o trabalho de conclusão de curso de Leandro Neto de Lima, que relatou um pouco da história das madeireiras em Amambai. Esse orientando conseguiu, via entrevistas, informações com riqueza de detalhes impressionantes, havendo várias passagens de seu TCC citadas no livro, devidamente a ele dados os créditos.




    A Unidade Universitária de Amambai, da UEMS, tem um público diversificado, destacando as etnias Guarani e Kaiowá, e discentes que se deslocam de ônibus vindos de Tacuru e Coronel Sapucaia. Sobre esses municípios vizinhos sempre ouvi menção à presença de serrarias, cuja atividade ficou marcada nas formações dos núcleos populacionais. Nas bancas de TCC, em geral, há um apelo em se contar a história local, ou regional. Na última banca avaliadora de que participei, ano passado, foi apresentado outro trabalho que muito me agradou, sobre a formação social de Tacuru, envolvendo relatos de famílias simples que povoaram aquele município, passando informações importantes sobre o tema da extração de palmito e também da madeira (DOMINGOS, 2016).




    No site oficial do município de Coronel Sapucaia, pode-se acessar um link que dá acesso à “famosa tora de madeira na entrada da cidade”4. Trata-se de um grosso tronco serrado, nele esculpido o nome daquele município. De passagem por Caarapó, nessas idas e vindas do itinerário Amambai-Dourados-Amambai, não pude deixar por despercebido: em uma rotatória havia um tronco em exposição, estando nele cravadas duas serras manuais. Não tive dúvidas, fotografei essa homenagem de gosto duvidoso (disponível nos anexos).




    Cumpridos os créditos do doutorado, li com muito interesse a dissertação de mestrado de Ana Paula Menezes sobre a Colônia Agrícola Nacional de Dourados, em particular o capítulo 2, em que trata da exploração da madeira nas terras da CAND, da dura labuta dos colonos pela sobrevivência e manutenção da posse sobre os lotes, havendo como recurso a exploração da madeira, derrubando e comercializando com serrarias de Dourados, burlando assim as proibições de não se vender o produto extraído a não ser para a serraria oficial instalada pelo Estado para tal fim. É interessante esse mergulhar na memória dos agentes, perceber uma lógica na prática, afinal não cultivariam a não ser desmatando, na base do machado (revelando alguns acidentes trágicos, como de praxe); uma vez que a serraria oficial não contemplava a demanda com a ampliação da 2ª zona da CAND, era de se esperar que empresas externas estabelecessem a marca de sua presença. Antes isso, do que o sempre recurso das queimadas que também foi lançado pelos colonos num momento anterior.




    O trabalho de Menezes também funciona como uma espécie de marco quanto ao tempo e espaço do recorte a que dedico delimitar esta pesquisa. Não chegarei a Dourados, pois a exploração madeireira em quantidade significativa vem de antes e está relacionada com a colonização oficial, ao menos duas décadas antes. Por outro lado, outro ciclo madeireiro está ao norte de Mato Grosso, vide trabalho do Panosso Neto, que acredito estar em desdobramento da experiência havida no cone sul, parte que circunscrevo à Mata Atlântica sul-mato-grossense. Dourados antes; Vera, Sinop, ao menos uma década depois. Assim as pesquisas acadêmicas vão se realimentando mutuamente.




    Mencionava de passagem o caso da ex-prefeita de Mundo Novo, Dorcelina Folador, e de como a luta pela terra lhe dera projeção antes de ser executada por pistoleiros. Como se sabe, há um longo processo envolvendo a luta pela reforma agrária no Brasil, exigindo muito suor, lágrimas e sangue, e a escandalosa concentração fundiária em Mato Grosso do Sul também tem exigido muita ação desses movimentos. O cone sul de Mato Grosso do Sul foi especialmente contemplado nas últimas décadas com algumas desapropriações de terra para efeito de reforma agrária, destacando-se o assentamento Itamarati, em Ponta Porã, e o assentamento Sul Bonito, em Itaquirai. Mas certamente a questão crucial relacionada à posse da terra na região cone sul está nas demarcações de territórios indígenas (das etnias Kaiowá e Guarani, especialmente), tal qual orientam e recomendam os laudos técnicos e estudos antropológicos, demarcações essas sempre à espera de serem reconhecidas e oficializadas a bom termo pelo Estado brasileiro. Não há razões para sermos otimistas quanto a uma solução final favorável aos povos originários nos próximos anos.




    Revisão de literatura




    Sendo eu um iniciante em pesquisas envolvendo entrevistas, e ciente que não poderia prescindir delas ao presente estudo, dediquei algum tempo para leitura de importantes historiadores especializados em história oral, gênero cada vez mais influente e necessário, especialmente em pesquisas voltadas ao tempo presente. Da bibliografia consultada constam: Marieta M. Ferreira, Verena Alberti, Janaína Amado e Paul Thompson, entre tantos.




    De fato, pesquisas em história oral são crescentes em todo o mundo. O italiano Alessandro Portelli verificou o espanto da comunidade intelectual de seu país diante do avanço das pesquisas com história oral, refutando-a antes mesmo de compreendê-la. Enxergando um grande exagero em tal temor, Portelli considera as fontes orais não excludentes, mas complementares às escritas (e vice-versa), condenando tanto a depreciação quanto a supervalorização das fontes orais, o que a seu ver cancelaria a qualidade de sua especificidade (PORTELLI, fev-1997, p. 26).




    Portelli nos adverte ainda a não perdermos de vista que as fontes orais são, por definição, “orais”. “A transcrição transforma objetos auditivos em visuais, o que inevitavelmente implica mudanças e interpretação” (id., ibid., p. 27). De acordo com esse princípio óbvio, a transcrição trata-se de “tradução” do documento auditivo. É um ponto forte da pesquisa em história oral o registro sobre vivências de populações iletradas. Porém, Portelli destaca que se têm muitos projetos de história oral coletado em entrevistas com populações que dominam a linguagem escrita (id., ibid., p. 27).




    Quanto à distinção que propõe entre “eventos e significados”, Portelli compreende que a história oral informa menos sobre os eventos e mais sobre os significados, estes recebidos diretamente da subjetividade do expositor, e que seria sua maior qualidade (id., ibid., p. 31). Outro importante alerta: “o testemunho oral, de fato, nunca é igual duas vezes”; e seu resultado é sempre decorrência de um relacionamento mútuo entre entrevistador e entrevistado; o que remete a uma situação inconclusa. Mas, completa, se “o trabalho histórico que utiliza de fontes orais é infindável, dada a natureza das fontes; o trabalho histórico que exclui fontes orais (quando válidas) é incompleto por definição” (id., ibid., p. 37).




    Feitas as considerações que acredito bastante representativas, procurei consultar os manuais de aplicação, que foram importantes para a condução das entrevistas, devidamente agendadas e realizadas em 2016.




    Sonia Maria de Freitas (2006) recomenda elaborar, num primeiro contato, uma ficha biográfica do entrevistado, apontando sua trajetória até se relacionar com a temática proposta, de forma a facilitar o exercício de memória do entrevistado (FREITAS, 2006, p. 58). Ainda quanto aos procedimentos, o roteiro básico da entrevista deve ser preparado de forma a dar direção ao diálogo, “embora flexível”, pois, às vezes os entrevistados podem se demorar em assuntos não relacionados diretamente à temática motivadora (id., ibid., p. 59). A recomendação de Sônia Freitas quanto a se evitar rigidez no questionário prévio, de modo a evitar perder informações importantes e não previstas antecipadamente (id., ibid., p. 60) foi verificada na presente pesquisa, como se verá sobre as operações de serrarias na fronteira com a República do Paraguai (capítulo 2).




    Verena Alberti (2005) compreende a história oral como método de pesquisa que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que participaram ou testemunharam eventos. No caso específico aqui referido, os participantes referem-se aos proprietários ou trabalhadores de indústrias extrativas da madeira no território delimitado por cone sul de Mato Grosso/do Sul. Entre as duas posições verifiquei o caso de Sadi Luiz Giordani, antes proprietário de serraria em Paranhos (agente direto), depois fiscal da secretaria de fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul (testemunha). É claro que as entrevistas estiveram sempre circunscritas a uma temática bem específica, mas sem que isso viesse a bloquear informações quanto a aspectos da trajetória dos colaboradores, não diretamente relacionados ao ciclo madeireiro. Alguns testemunhos foram apropriados de entrevistas anteriores realizadas por outros pesquisadores. No caso de Guaracy Boschilia, entretanto, compreendi ser necessário realizar novas sessões, perfazendo um total aproximado de seis hora e meia de gravação.




    José Carlos Sebe Bom Meihy (1996) estabelece as diferenças entre a história oral de vida e a história oral temática. Para ele há um comprometimento mais intenso e menos frio na abordagem de história oral de vida, enquanto as histórias orais temáticas se voltam para respostas mais definidas, com participação mais objetiva do entrevistador. Reconheço em meu caso se tratar mais precisamente de história oral temática a operação que envolveu filmagens, transcrições e devoluções impressas, com as devidas autorizações dos entrevistados. Tudo isso para garantir maior segurança em tornar público o texto transcrito e as filmagens gravadas – seguindo orientação dos manuais de história oral (cf. MEIHY, 1996, p. 214-215; ALBERTI, 2005, p. 183-184). No caso das “cartas de cessão de direitos”, optei apresentá-las em notas de rodapé, em todas as páginas transcritas, solicitando autorização assinada em todas elas – uma cautela a de modo a evitar transtornos quanto a divergências interpretativas e quanto a direitos autorais.




    Compreendo que a presente tese é tributária da tradição da história econômica regional, mas houve por bem acompanhar os debates teórico-metodológicos envolvendo a história ambiental.




    A relação homem-natureza é objeto por definição da denominada “história ambiental”, campo historiográfico que tardiamente começa a proliferar no Brasil, coisa de pouco mais que duas décadas. Por outro lado, trabalhos de grande relevância têm sido produzidos nesses anos no País. José Augusto Drummond, Warren Dean, José Augusto Pádua, Regina Horta Duarte, Luiz Marques, Victor Leonardi, Gilmar Arruda e Marcos Lobato Martins, para reduzir em apenas alguns nomes, são cada vez mais resenhados e citados em pesquisas acadêmicas.




    Um artigo de José Drummond (1991, p. 177-197) apresenta as particularidades metodológicas e analíticas da história ambiental. Muito praticada nos Estados Unidos, e na Inglaterra e França, em território europeu, a história ambiental é como que um “ajuste de contas” da historiografia para com os excessos da tradição humanista, pretendendo assim integrar holisticamente, para efeito de análise, os tempos natural (geológico) e social (humano). A primeira característica da história ambiental, de acordo com Drummond, é a de se ater a “uma região com alguma homogeneidade ou identidade natural”; outra característica, “o diálogo sistemático com quase todas as ciências naturais”, para compreensão dos aspectos físicos e ecológicos da região estudada; 3ª) “conferir as interações entre recursos naturais e os diferentes estilos civilizatórios das sociedades humanas”; 4ª) quanto às fontes, é abrangente por considerar todas as que forem úteis na identificação das relações entre sociedades e meio ambiente; e última característica, “o trabalho de campo”, necessário para identificar transformações na paisagem.




    Isso porque a questão ecológica está colocada para o novo século. E a história ambiental é uma das abordagens que mais suscitam a interdisciplinaridade. Para além mesmo do diálogo com as ciências do homem, exige interação com as ciências da natureza. Não por acaso W. Dean, antes de escrever o clássico A ferro e fogo, cursou pós-graduação em botânica. Dean é, como se verá ao longo do texto, uma das grandes influências deste estudo.




    Marcos Lobato Martins (2007) destaca o grande alcance de trabalhos classificados como em história ambiental, avaliando como promissoras as possibilidades da investigação das inter-relações entre sociedades e ambientes. Considera por objetivo da história ambiental “colocar a sociedade na natureza”. No plano metodológico a história ambiental, para Martins, focaliza “regiões com alguma homogeneidade ou identidade natural” (p. 23). É o caso do recorte territorial que proponho aqui ao cone sul de Mato Grosso/do Sul, sendo este permeado do bioma da Mata Atlântica com zona de transição.




    A coletânea História ambiental: fronteiras, recursos naturais e preservação da natureza (FRANCO et al., 2012) reúne capítulos escritos por eminentes pesquisadores neste novo domínio dos estudos históricos. Destaco três artigos aqui. O norte-americano Donald Worster (p. 367-384), um dos mais prestigiados pesquisadores em história ambiental, reconhece que em seus próprios ritmos, quase não visíveis aos seres humanos, a natureza sempre esteve em constante mudança. Isso nada tem a ver com as mudanças drásticas que os ecossistemas sofrem diante da história que os seres humanos inscrevem na natureza, especialmente após a revolução industrial, mas não só. Detecta, enfim, que a normalidade é a mudança, e somos produtos das mudanças, mas nem sempre podemos distinguir as mutações vitais das morais. Sobre as ações de devastação verificadas em regiões de florestas dos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, Eunice Nodari verifica que ocupação europeia no século 19, em substituição à indígena e cabocla, gerou drásticas alterações na natureza no Sul do Brasil. Acompanha ainda os deslocamentos das serrarias do Rio Grande do Sul e litoral de Santa Catarina para o Oeste catarinense nas primeiras décadas do século 20 (p. 241-3; 250). Já Pietrafesa, Castro e Trindade, consideram ter havido uma segunda “marcha para o Oeste” brasileiro, entre os anos 1970 e 2000, para explicar o crescimento da produção sucroalcooleira em áreas do cerrado em Goiás (p. 314).




    Para o caso de Mato Grosso do Sul, recentemente Ilsyane do Rocio Kmitta (2016) defendeu tese sobre as modificações da planície pantaneira na segunda metade do século 20, buscando abranger as transformações ambientais causadas pela entrada das atividades econômicas, estas facilitadas por programas governamentais como o PRODEPAN e Transpantaneira. Avalia que tais atividades foram mais agressivas para com o delicado ecossistema do Pantanal, se comparadas às tradicionais interações humanas com o ciclo das águas.




    Diogo Cabral e Suzana Cesco (jan./jun. 2008) apresentaram, em artigo, um importante panorama da atividade madeireira nos domínios sulinos do bioma da Mata Atlântica, chegando a concluir que a indústria madeireira praticada na região de Mata Atlântica se caracterizou por seu caráter provisório e migratório “acompanhando, geralmente, a expansão da fronteira agrícola via extração de madeiras de alto valor comercial”. Além disso, a modalidade predatória que da Mata Atlântica migrou para o bioma da Floresta Amazônica, havendo madeireiras estrangeiras instaladas na região, provenientes da Indonésia, Malásia, China e Japão.




    A circunscrição do espaço geográfico aqui demarcado corresponde, para efeito de exposição, àquele que Warren Dean considerou ser a última fronteira a oeste da Mata Atlântica brasileira, com a cobertura vegetal de florestas latifoliares (DEAN, 1996, p. 20 e 363). Já em relação à delimitação cronológica da exploração da madeira, entre os anos de 1970 até o final dos anos 80, defende-se aqui, uma vez mais, constituir tal calendário um momento-chave para compreensão das transformações mais decisivas no campo.




    Como base de apoio vale destacar as observações de viagem dos geógrafos franceses Raymond Pébayle e Jean Koechlin (v. revista Espaço e Conjuntura, 1981). Atentando para as transformações no ambiente, a partir dos processos de ocupação humana e do tipo de atividade econômica existente, Pébayle e Koechlin propuseram classificar em três estádios distintos as interferências humanas na paisagem da região sul de Mato Grosso do Sul: o estádio da “predominância do ecológico”, até aproximadamente 1938; o estádio do “predomínio do econômico sobre o ecológico”, seguindo daí até os últimos anos da década de 60; e, por fim, o estádio do “econômico sobre suporte ecológico”, a partir dos anos 70, onde “o agricultor recém-chegado transforma as relações tradicionais do homem e da terra procedendo ou à inversão pura e simples dos modos de exploração, ou à melhora indireta dos sistemas de criação já existentes” (PÉBAYLE; KOECHLIN, 1981, p. 20).




    Como já dito, a monografia de especialização de Sandra Rita de Souza levantou a história das madeireiras em Caarapó sob a perspectiva social, mediante entrevistas, produzindo uma narrativa orientada pelo enfoque das relações de trabalho vigentes ao longo dos anos 1970 e seguintes. As entrevistas coletadas foram por ela anexadas ao trabalho, deixando uma massa de informações importantes aos interessados no assunto.




    É o caso da entrevista com o ex-agente fazendário em Caarapó, que manteve em sua memória a convicção de que em 1976, da perspectiva de arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias naquele município, as “madeireiras rivalizaram com a pecuária”, operando, segundo sua percepção, para mais de quarenta naquele ano. Como docente em Amambai, não faltou curiosidade de fazer alguns contatos sobre o tema em questão e, quase em uníssono, o retorno foi sempre o mesmo: as madeireiras constituíram-se em principal atividade econômica nos anos 1970 e, com alguma variação, entre meados e final da década seguinte significou praticamente o esgotamento desta economia extrativa, sendo que as que permaneceram operando passaram a “puxar” madeira de outras regiões, algumas do Paraguai.




    Aquela pesquisa de especialização em História, suscitou interesse imediato. Souza, em suas considerações finais admitiu não ter encontrado trabalhos historiográficos e fontes primárias sobre a temática da madeira, segundo ela por haver carência de documentos oficiais como levantamentos sobre a área devassada em Caarapó ou a arrecadação gerada pelas madeireiras. Isso porque instituições como o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) ou as agências fazendárias teriam por prática a destruição da documentação, transcorrido um intervalo de aproximadamente cinco anos desde a emissão da nota, guia, de uma autuação fiscal enfim, de documentos que registram o fato gerador de um assunto fiscal (id., ibid., p. 37)5.




    Para contornar esse problema, Souza lançou mão do recurso de entrevistas orais para levantar informações preciosas que lhe permitiriam representar o assunto. E as imagens que se formam na leitura de tais registros são algo mesmo impressionantes. A título de exemplo, Sandra expõe ao leitor o comentário do Sr. Jary Carvalho Maciel, hoje falecido, à época um servidor aposentado da agência fazendária de Caarapó. Afirmava ele que a década de 1970 foi a do auge da serraria: “corria muito dinheiro, muita madeira, mas muita madeira mesmo[!] dava para escolher, e em 76, [quando] eu entrei para a exatoria, tinha mais ou menos 40 serrarias registradas na coletoria”, algumas mais sofisticadas para a época, como as serra-fitas, “que dependiam de uma frota de veículos para manter sempre a matéria-prima para serrar” (ENTREVISTA: Jary C. Maciel, apud SOUZA, 1998, p. 14-15, destaques meus).




    Outro informante, o empresário madeireiro Nicolas Karnakis, popular “Grego”, argumentou que as matas foram extintas precocemente na região de Caarapó mais em função da prática habitual de fazendeiros, que preferiam incendiar a mata de suas propriedades a vendê-la às serrarias. Mas, acentua a autora, em geral o que ocorria era a venda do mato para a exploração das madeireiras. Aí vemos um ponto onde só a narrativa de um agente direto pode fornecer os pormenores da negociação que envolvia fazendeiros e madeireiros, o que destaca a relevância da história oral temática. “A compra pode[ria] ser do mato fechado e em pé, [...] geralmente estipulava-se previamente as condições através de uma vistoria no mato feita pelo chefe [...] que já fechava o negócio [...] e a quantidade de madeira que seria explorada” (ENTREVISTA: Nicolas Karnakis, apud SOUZA, 1998, p. 15).




    Uma madeireira que marcou época em Caarapó foi a Serraria Jatobá, de propriedade do Sr. Guaracy Boschilia. Tomando seu entrevista, Souza expressa nestes termos a experiência daquela empresa: “a Jatobá explorou a madeira da Campanário6 por mais ou menos dez anos e em seguida, quando acabou o acordo com esta, passou a comprar outros matos da região”, [sendo que] “o processo de produção das madeireiras iniciava-se no mato e depois as toras iam para a serraria onde eram beneficiadas” (SOUZA, 1998, p. 17-18).




    A organização da pesquisa de Souza também procurou registrar “o ciclo” madeireiro entrevistando alguns trabalhadores, intentando discorrer sobre as condições de trabalho e moradias nas colônias das serrarias. Resgata um dito popular da época, “o madeireiro é aventureiro, sem escrúpulos”. Neste ponto, a necessidade de avançar em pesquisas que acrescentem informações sobre as condições de trabalho no interior da “aventura madeireira” está bem indicada quanto à prática usual da maioria dos madeireiros em não registrar as carteiras profissionais de seus empregados em Caarapó, “alegando que logo teria de sair de Caarapó em busca de matéria-prima [em outro lugar] e ficaria complicado dar baixa em tantas carteiras” (id. ibid., p. 21).




    No recorte acima, a pesquisadora conclui que a máxima popular “madeireiro é aventureiro” aparentemente reforçava um certo conformismo entre os trabalhadores. Como se tratava ainda de um trabalho pesado e de considerável periculosidade, já que eram inúmeros os acidentes nas máquinas de serrar, ou mesmo antes, quando do desmate, não eram incomuns as notícias de esmagamento de trabalhadores por toras na etapa de embarque da madeira e transporte do mato para as serrarias (id., ibid., p. 21).




    Ainda destacando a questão social envolvida, o custo social pós-conjuntura das madeireiras foi muito alto para o poder público municipal, pois, à “medida em que as serrarias foram se extinguindo, por aqui ficaram uma grande massa de trabalhadores sem teto, sem saúde, sem emprego e sem perspectivas de um futuro melhor” (id., ibid., p. 22). Para Souza, os empresários das serrarias não se prepararam para o esgotamento das atividades e muito menos as autoridades do município de Caarapó, local que passaria por uma forte tensão social nos anos de 1980, confirmado pelas observações do ex-prefeito Takayoshi Nakayama (o popular João Nakayama), cujo primeiro mandato (1983-1988), esteve no bojo da crise de desemprego com a desativação de grande número de empresas madeireiras.




    O extenso comentário sobre este pequeno, mas conveniente texto acadêmico é importante para ilustração do fenômeno social da atividade madeireira nas áreas da mata do “cone sul” de Mato Grosso/do Sul e todo um leque de possibilidades em aberto no que tange a avançar nos estudos regionais, tendo por ponto de observação a atividade madeireira. E estou convicto, assim como Souza esteve, de que a abordagem metodológica da história oral é profícuo caminho ao encontro de valiosas informações, só possíveis mediante a ativação da memória dos agentes envolvidos, cujas vidas ficaram marcadas com essa experiência.




    Mas este trabalho ao ambicionar ampliar, procura constituir meios capazes de expandir para além de um estudo de caso, construindo uma análise comparativa e também quantitativa que permita conhecer a experiência das madeireiras nos demais municípios situados na área proposta7. Para isso, requer-se constituir ao longo do percurso toda uma rede de colaboradores, um grupo de estudos que mutuamente realimente entre si os resultados desta proposta de história oral temática, a começar mapeando e entrevistando informantes nos municípios de Caarapó e Amambai, daí ampliando aos demais municípios8.




    Centrar o olhar sobre esta atividade econômica da indústria extrativa e de beneficiamento da madeira é um ponto de observação privilegiado e estratégia viável, uma vez que seus elementos constitutivos proporcionam uma compreensão melhor do processo que consolidou na região em questão a agricultura comercial e a pecuária como atividades econômicas hegemônicas.




    A atividade extrativa da madeira se movimentou interseccionada com a formação das pastagens e culturas agrícolas e, para tanto, a floresta foi um obstáculo a ser removido sem muita cerimônia, aproveitando-se dos incentivos dados pelos governos militares, em sua ideologia de integração nacional e “modernização conservadora no campo”, que ao final e ao cabo promovera uma “contrarreforma agrária” (IANNI, 1979, apud OLIVEIRA, 2007, p. 123).




    Ao dizer isso, estou-me reportando evidentemente a uma análise econômica regional, com diálogo constante com a geografia, levando-se muito em conta o conceito de “produção do espaço geográfico”. Também é neste sentido que penso ser fundamental englobar uma área mais extensa da região sul do atual estado de Mato Grosso do Sul, o “cone sul”, uma vez que indícios levam a acreditar que fatos semelhantes àqueles verificados para cidade de Caarapó, ocorreram também em quase todos os municípios que integram a região sul fronteira9.




    Não deixa de ser estranho que casos como esses teriam se repetido com projetos de colonização no norte de Mato Grosso, como na região de Vera, alguns anos mais tarde. É o que precisamente revela a dissertação de Panosso Netto sobre o projeto de colonização da “Gleba Celeste”, onde paulatinamente, com o fracasso da agricultura nos primeiros anos, os colonos optaram pela atividade madeireira no norte de Mato Grosso (v. PANOSSO NETTO, 2001, p. 49-117).




    A década de 1970, acredito poder demonstrar, é quando se consolidará a modernização conservadora na zona rural no Brasil e, em particular no antigo sul de Mato Grosso. Sendo assim, o estudo do ciclo madeireiro, insisto, parece ser chave para compreensão do processo histórico que deixará marcas indeléveis da ocupação humana e configuração econômica dos locais, o que nada tem a ver com uma pretensa “vocação natural” da região para o agribusiness, tão ao gosto das construções ideológicas vigentes, legitimadoras da hegemonia ruralista.




    Dos objetivos traçados




    Quando da elaboração do anteprojeto de pesquisa, estabeleci por meta-síntese analisar o processo histórico que propiciou consolidar uma agropecuária comercial na área geográfica conhecida por “cone sul” de Mato Grosso/do Sul, estabelecendo como ponto de observação central o “ciclo” madeireiro dos anos de 1970 até a década seguinte.




    De fato, a pesquisa tem indicado a pertinência de se compreender a dinâmica da economia madeireira no cone sul associada ao avanço da fronteira agropecuária, em especial pecuária, com incentivos governamentais que marcaram a conjuntura da modernização conservadora para o campo, regida pelo regime militar. E veja que as madeireiras encontram nos anos 70, sobre a região de mata atlântica de Mato Grosso/do Sul, um tempo em que também se modernizavam, se assim compreendermos como terem à disposição maquinaria elétrica de alta produtividade, capaz de serrar mesmo espécies arbóreas do tipo mais duro como a peroba; arranjos de aquisição do “mato fechado” junto aos proprietários rurais para “limpar as áreas”; e produção para mercados interestaduais ao meramente local ou estadual. Sim, a perspectiva oferecida pelo ciclo madeireiro pode ajudar a pensar o processo que definirá a “vocação agropecuária” da região em questão.




    Dito isso, ao pontuar os objetivos mais circunscritos, propus traçar uma narrativa histórica que problematizasse e explicasse, na medida do possível, o que segue:




    1. Por intermédio de dados estatísticos e demais fontes impressas, promover uma averiguação histórica que apure a presença e relevância das indústrias madeireiras no processo formativo dos municípios do “cone sul” de Mato Grosso do Sul.




    2. Apresentar os indícios que concorram para assegurar a tese de que o auge desta atividade extrativa decorreu em alguma medida da orientação do modelo de desenvolvimento autoritário do regime militar, responsável pela modernização conservadora da agricultura brasileira.




    3. Constituindo-se na história do tempo presente, para o atual estudo busquei mapear alguns agentes que fossem representativos de municípios considerados, entre empresários e trabalhadores, de modo a constituir uma rede de informações pertinentes e que contribuíssem para a construção de uma memória sobre o objeto de pesquisa, com base nos procedimentos da história oral temática.




    Nesse ponto, não tenho a pretensão de incorporar aqui o conceito de “excepcional-normal” que a micro-história italiana10 definiu para refinamento de fontes que fossem mais representativas, diante dos inúmeros dados disponíveis na escala microscópica, que penso incursionar quando lido com história oral temática. Por outro lado, os relatos fornecidos por atores de diferentes matizes têm surpreendido pela riqueza de detalhamento, o que por diversas vezes me fez repensar a pesquisa. E, sim, a alguns personagens não seria um acinte considerar como exemplares de fontes “excepcionais-normais”: casos como do gestor-madeireiro-prefeito Guaracy Boschilia (Caarapó) e do campeiro Silvestre Otto, que trabalhou diretamente na derrubada de matas na região de Amambai, no Chaco paraguaio e até no Norte do Brasil. É possível prosseguir com tal objetivo de pesquisa.




    4. Ao estudar a ocupação recente da região “cone sul” de Mato Grosso do Sul, e as transformações na paisagem, busquei constituir uma análise econômica e ambiental que proporcionasse reflexão sobre o processo que, em nome da marcha do progresso, teria devastado a última fronteira de cobertura vegetal remanescente da Mata Atlântica brasileira.




    “A ferro e fogo” escrita por Warren Dean é obra de cabeceira e bússola à presente pesquisa, assim como diversas publicações recentes sobre história ambiental. Ao mesmo tempo, a feitura da tese oferece a perspectiva da história econômica, por transitar pela história de empresas, por interrogar as relações de trabalho e por associar a economia madeireira à penetração constante da agropecuária na região de mata do cone sul. Seria uma segunda “marcha para o Oeste” ou a continuidade desta, em nova circunstância de modernização conservadora da faixa de fronteira.




    Fontes e metodologia




    Ao listar as fontes e informar a metodologia presumidamente adequada ao objeto de pesquisa em questão, levantei uma revisão de literatura como aporte teórico-metodológico adequado para se interrogar o leque de problemas relacionados ao tema da história da atividade extrativa e de beneficiamento de madeiras. Assim, o tema território, região e identidade deve receber atenção especial, assim como a relação entre história e memória.




    Do mesmo modo, tal revisão teórica contribuiu para aprimorar o tratamento de algumas questões mais estritamente da ordem econômica e social. Para tanto, algum emprego de método quantitativo se faz presente, além de adotar, em alguma medida, uma abordagem ligada aos estudos de história de empresas.




    Vem dos arquivos da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul (JUCEMS) o conjunto de fontes prenhe de possibilidades quanto à constituição de séries comparativas para análise. Isso porque obtive cópias de todos os contratos sociais, e alterações contratuais, de empresas classificadas como “serrarias com ou sem desdobramento de madeira” nos municípios que selecionei para o cone sul de Mato Grosso/do Sul para o período proposto. Com isso foi possível apresentar descrição de serrarias que se estabeleceram em Amambai, por local de nascimento dos sócios e estado federativo em que obtiveram documentos de identificação civil (ou militar), o que proporcionou apostar em três sentidos de fluxos migratórios encarnados pelos proprietários de serrarias: uma rota paranaense, uma rota paulista e uma rota sulista, já confirmando serem minoria os (sul)mato-grossenses que empreenderam esta atividade em Amambai.




    O recurso metodológico adotado foi o de planilhar os dados de modo a tabular o perfil dos sócios, averiguando assim a naturalidade de estado de origem (e em alguns casos de países). Classificar pelo documento de identidade (o registro geral: RG) de cada indivíduo propiciou constituir um estudo serial sobre os movimentos dos fluxos migratórios dos empresários. Sim, pois, quando um indivíduo registra o seu RG certamente está em idade adulta, para além dos dezoito anos, salvo quando emancipado pelos pais. Seja como for, procede verificar um deslocamento territorial, corroborando no caso para a descrição da “rotas migratórias” de famílias ligadas ao negócio da madeira. Com isso foi possível visualizar, para o caso de Amambai, um forte fluxo de familiares provenientes do estado de São Paulo e de municípios dos estados meridionais do País que passaram pelo Paraná antes de aportarem neste município sul-mato-grossense. Isso condiz com a reflexão de que em solo mato-grossense/do sul o estabelecimento das madeireiras acompanhou o avanço da fronteira agrícola, tanto no sentido Leste-Oeste, quanto no Sul-Norte. O caso de Amambai segue como amostragem do sentido geral detectado também aos demais municípios deste “cone sul”.




    Ainda com base nas informações de contratos da JUCEMS, outros quadros foram possíveis produzir. Como o elencar por ano de exercício a quantidade de aberturas de serrarias em cada local declarado, o que deixa a impressão de que o intervalo representado pelos anos de 1973 e 1982 sejam os mais representativos do auge da exploração madeireira no cone sul. Para a atualização dos capitais sociais investidos pelas empresas, o recurso foi atualizar os valores pelo indicador Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), atualização possível mediante lançamento dos valores em um dispositivo disponível pelo portal da Fundação de Economia e Estatística do Governo do Rio Grande do Sul. Uma vez atualizados os valores das 747 empresas madeireiras, montei um quadro classificatório em que pude verificar uma ampla maioria de estabelecimentos de pequeno porte, sendo o reverso também correto assinalar, uma atividade muito concentrada em torno das 100 maiores serrarias.




    Fotografias e imagens de satélite são fontes bastante utilizadas e dão base para o exercício de representar as movimentações do ciclo madeireiro no cone sul de Mato Grosso/do Sul, especialmente registando o cotidiano em serrarias, ações de agentes responsáveis pelos desmatamentos, e carregamentos de toras e madeiras beneficiadas.




    O crescimento do número de pesquisas em história ambiental, até pelo que já foi apresentado e sugerido, certamente foi importante para ampliar horizontes quanto ao objeto. Antes de tudo, porém, a revisão teórica esclarece que a pesquisa indicada se circunscreve na dimensão da história do tempo presente, e para tanto, importou acertar posições com os conceitos que envolvem a escrita da história no tempo vivido pelo historiador, de modo a corrigir alguns equívocos corriqueiros.
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